INDICAÇÃO Nº       1910                 DE 2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para certos problemas da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Ingrid Viana,  do Colégio Objetivo de Campinas - Unidade Cambuí, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI NO 32

Dispõe sobre a criação de escolas regulares dentro de Instituições de

Recolhimento de Menores

O Parlamento Jovem Paulista decreta :

Artigo 1º - Fica instituída a criação de escolas com cursos regulares de

ensino fundamental I e II e ensino médio dentro das Instituições de Recolhimento

de Menores Infratores do Estado de São Paulo, visando a integração do menor

infrator à sociedade.

Artigo 2º - Ao menor infrator assegurar-se-ão os ciclos de ensino conforme

idade e série escolar, onde serão ministradas aulas por profissionais

capacitados nos componentes curriculares, obedecendo ao padrão dos Parâmetros

Curriculares Nacionais.

Artigo 3º - Os menores infratores serão agrupados conforme idade, série

escolar e tipicidade da infração cometida, objetivando maior homogeneidade

dentro das salas de aula.

Artigo 4º - O menor infrator, além de aulas regulares dentro das Instituições

de Recolhimento de Menores, deverá trabalhar com projetos de voluntariado,

despertando-lhe o desenvolvimento do protagonismo infanto-juvenil.

Artigo 5º - Ao aluno devidamente matriculado em cursos regulares, estarão

assegurados cursos profissionalizantes e atividades de lazer, incentivo para o

esporte e a educação sexual, a fim de ampliar seu desenvolvimento físico, mental

e social.

Artigo 6º - Será assegurado ao menor infrator condições para que o mesmo

termine o ciclo de ensino no qual está matriculado, quando de sua liberdade, em

uma escola da rede oficial de ensino.

Artigo 7º - As despesas correntes da execução desta lei correrão à conta das

dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando

revogadas as disposições em contrário.

Justificativa :

Considerando-se a importância fundamental da participação do menor integrado à sociedade na qual vive e respeitando a Lei 8069/90 - que instituiu o Estatuto da Criança e do Adolescente, juntamente com o art. 5o da Constituição Federal de 88 e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, este projeto de lei consiste na criação de escolas regulares dentro das instituições de recolhimento de menores (Febem) para que o menor infrator tenha seu direito garantido de terminar o ciclo de ensino no qual já esteja cursando. Acreditamos que o processo da educação pode resultar em um adequado processo de desenvolvimento pessoal e social da infância. A criança ( menor infrator ) no mundo da educação deve ser preparada para viver em sociedade com saúde e dignidade. Faz-se necessário para tanto que a instituição ministre os componentes curriculares do núcleo comum e diversificado, juntamente com orientação sexual e cursos profissionalizantes, visando não só o aprimoramento para o mercado de trabalho, como também, a uma reavaliação de valores sociais e elevação da auto-estima. Por isso, conclamo a todos os demais parlamentares a votar favoravelmente a esta proposta.” 






Sala das Sessões, 








Cesar Callegari
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